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Publicado no D.O.C. São Paulo, 125, Ano 65   Sábado.

04 de Julho de 2020
GABINETE DO PREFEITO

BRUNO COVAS

DECRETOS

DECRETO Nº 59.575, DE 3 DE JULHO DE 2020

Abre Crédito Adicional Suplementar de R$ 400.000,00 de acordo com a Lei nº 17.253, de 26 de dezembro de 2019.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, na conformidade da autorização contida na Lei nº 17.253, de 26 de dezembro de 2019, e visando possibilitar despesas inerentes às atividades da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho e da Secretaria Municipal de Infraestrutura Urbana e Obras,

D E C R E T A:

Artigo 1º - Fica aberto crédito adicional de R$ 400.000,00

(quatrocentos mil reais), suplementar às seguintes dotações do orçamento vigente:
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Artigo 2º - A cobertura do crédito de que trata o artigo 1º far-se-á através de recursos provenientes da anulação parcial, em igual importância, da seguinte dotação:
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Artigo 3º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, em 3 de julho de 2020, 467º da Fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, Prefeito

PHILIPPE VEDOLIM DUCHATEAU, Secretário Municipal da

Fazenda

Publicado na Casa Civil, em 3 de julho de 2020

Seção XII

Construção de Estádio na Zona Leste do Município
Art. 393. Fica o Poder Executivo autorizado a conceder incentivos fiscais para construção de estádio que venha a ser aprovado pela Federação Internacional de Futebol Associado – FIFA como apto a ser sede do jogo de abertura da Copa do Mundo de Futebol de 2014. (Art. 1º da Lei nº 15.413, de 20/07/11)

Parágrafo único. O estádio a que se refere o “caput” deverá estar:

I - concluído antes da abertura da Copa do Mundo de Futebol de 2014; e

II - localizado na área definida no artigo 402.

Art. 394. Os incentivos fiscais a que se refere o artigo anterior são os seguintes: (Art. 2º da Lei nº 15.413, de 20/07/11)

I - emissão de Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento – CID, com validade de 10 (dez) anos, no valor de até 60% (sessenta por cento) do investimento realizado, observado o disposto no artigo 397 e limitado o incentivo a R$ 420.000.000,00 (quatrocentos e vinte milhões de reais), passível de fruição após a emissão do Termo de Conclusão do Investimento e de Liberação do Uso do CID, sendo que os valores dos certificados serão atualizados monetariamente pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, verificada entre a data de sua emissão e sua (s) respectiva (s) data (s) de fruição;

II - suspensão do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS incidente sobre os serviços de construção civil referentes ao imóvel objeto do investimento.

§ 1º Investimento, para os efeitos desta lei, compreende os seguintes dispêndios:

I - elaboração de projeto, limitado a 5% (cinco por cento) do valor do investimento;

II - aquisição de terrenos;

III - aquisição de imóveis construídos antes da vigência desta lei, limitado ao valor venal do imóvel;

IV - execução de obras de construção ou de reforma ou expansão de imóveis existentes (materiais e mão de obra);

V - aquisição e instalação de equipamentos necessários à implantação do empreendimento.

§ 2º A suspensão prevista no inciso II do “caput” deste artigo será convertida em isenção pela Secretaria Municipal da Fazenda quando implementados os requisitos constantes do “caput” e do parágrafo único, ambos do artigo anterior, com base em parecer emitido pelo Comitê a que se refere o artigo 395.

§ 3º Caso não sejam implementados os requisitos necessários para conversão da suspensão em isenção, o ISS deverá ser pago, acrescido de juros e atualização monetária estabelecidos na legislação do imposto, na forma, prazo e condições fixados em regulamento.
Art. 395. Fica criado o Comitê de Construção do Estádio da Copa do Mundo de Futebol de 2014, composto pelos seguintes Secretários Municipais: (Art. 3º da Lei nº 15.413, de 20/07/11)

I - de Desenvolvimento Econômico e do Trabalho;

II - Especial de Articulação para a Copa do Mundo de Futebol de 2014;

III - do Governo Municipal;

IV - de Planejamento, Orçamento e Gestão;

V - da Fazenda;

VI - de Desenvolvimento Urbano;

VII - dos Negócios Jurídicos.

§ 1º O Comitê será presidido pelo Secretário Municipal de Desenvolvimento Econômico e do Trabalho, a quem caberá o voto de desempate.

§ 2º Os membros do Comitê poderão indicar para representá-los no colegiado o Secretário Adjunto ou o Chefe de Gabinete, exceto no caso do Secretário Especial de Articulação para a Copa do Mundo de

Futebol de 2014, que poderá indicar um representante.
Art. 396. Compete ao Comitê de Construção do Estádio da Copa do Mundo de Futebol de 2014, dentre outras atribuições definidas em regulamento, analisar e deliberar acerca dos projetos de construção do estádio, da fiscalização e acompanhamento da obra, bem como a forma e condições de emissão e transferência de titularidade dos CIDs. (Art. 4º da Lei nº 15.413, de 20/07/11)

Art. 397. Os Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento poderão ser emitidos pela conclusão de etapas constantes do projeto aprovado, observado o limite das dotações orçamentárias consignadas na lei orçamentária do ano da emissão dos certificados, podendo o valor total do incentivo ser fracionado em diversos certificados, com valor mínimo de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) cada um. (Art. 5º da Lei nº 15.413, de 20/07/11)

§ 1º Os certificados serão emitidos em nome do investidor, sendo permitida a transferência de sua titularidade.

§ 2º Os Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento somente poderão ser utilizados para o pagamento dos tributos indicados no artigo 398, pelo investidor ou pelo terceiro adquirente dos certificados, após emissão de Termo de Conclusão do Investimento e de Liberação do Uso do CID, a ser emitido pelo Comitê a que se refere o artigo 395, que atestará a conclusão do estádio e a implementação dos requisitos constantes do “caput” e do parágrafo único, ambos do artigo 393.

Art. 398. Os Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento poderão ser utilizados para pagamento dos seguintes impostos, próprios ou de terceiros: (Art. 6º da Lei nº 15.413, de 20/07/11)

I - Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS;

II - Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU.

Parágrafo único. Os certificados não poderão ser utilizados pelo investidor para o pagamento do Imposto

Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS retido na fonte.

Art. 399. Os incentivos fiscais decorrentes desta lei não poderão ser concedidos concomitantemente com os previstos na Lei nº 14.654, de 20 de dezembro de 2007, com a redação dada pela Lei nº 14.888, de 19 de janeiro de 2009. (Art. 7º da Lei nº 15.413, de 20/07/11)

Art. 400. A Lei Orçamentária fixará, anualmente, o valor destinado aos incentivos fiscais previstos nesta lei. (Art. 8º da Lei nº 15.413, de 20/07/11)
Art. 401. Fica o Executivo autorizado a abrir crédito adicional especial até o limite de R$ 50.000.000,00

(cinquenta milhões de reais), na Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e do Trabalho, destinado à cobertura das despesas necessárias à emissão dos ClDs. (Art. 9º da Lei nº 15.413, de 20/07/11)
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DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E TRABALHO

GABINETE DA SECRETÁRIA

QUADRO DE PESSOAL DE NÍVEL MÉDIO

PROGRESSÃO FUNCIONAL FORMALIZADA

NOS TERMOS DO ART. 11 DA LEI Nº 13.748/2004

COM ALTERAÇÕES POSTERIORES:

Com fundamento nos Decretos Nº 51.565/2010 e 59.479/2020, tendo sido atendida a condição e os critérios da legislação vigente, DEFIRO a(s) PROGRESSÃO(ÕES) do(s) servidor(es) abaixo identificado(s):
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QUADRO DE PESSOAL DE NÍVEL BÁSICO

PROMOÇÃO POR NÍVEL FORMALIZADA NOS

TERMOS DO ART. 14 DA LEI Nº 13.652/2003 COM

ALTERAÇÕES POSTERIORES:
Com fundamento nos Decretos Nº 51.569/2010 e 59.479/2020, tendo sido atendida a condição e os critérios da legislação vigente, DEFIRO a(s) PROMOÇÃO(ÕES) do(s) servidor(es) abaixo identificado(s):
[image: image5.emf]
FUNDAÇÃO PAULISTANA DE EDUCAÇÃO E TECNOLOGIA

GABINETE DIRETOR GERAL

FUNDAÇÃO PAULISTANA DE EDUCAÇÃO E TECNOLOGIA

DECLARAÇÃO DE BENS E VALORES
Publicação em atendimento ao disposto no artigo 83, inciso V, da Lei Orgânica do Município de São Paulo, da Declaração de Bens de Miguel Del Busso, RF 807.117.9 em virtude de nomeação no cargo de Diretor Geral da Fundação Paulistana de Educação, Tecnologia e Cultura

DISCRIMINAÇÃO

1 TERRENO JAÇANÃ/SP, ADQUIRIDO EM 15/04/1980

1 CASA JAÇANÃ/SP, ADQUIRIDA EM 08/09/1982.

1 CASA JAÇANÃ/SP, ADQUIRIDA EM 10/12/1982

50% APARTAMENTO TUCURUVI/SP ADQUIRIDO EM

22/06/2011

1 VEÍCULO GM/ASTRA - ANO/MOD 2002

JOIAS DIVERSAS

QUOTAS DA FIRMA MARKETIMOVEIS EMPREENDIMENTOS

LTDA.

POUPANCA BRADESCO

FUNDO DE INVESTIMENTO RENDA FIXA BRADESCO

FUNDO DE INVESTIMENTO BB AGRONEGOCIO – BANCO

DO BRASIL

EMPRESTIMOS DO PERÍODO DE 1989 A 2002 P/ EMPRESA

MARKETIMOVEIS EMPREENDIMENTOS LTDA.

2 CONTAS CORRENTE BRADESCO

1 CONTA CORRENTE BANCO DO BRASIL

VALORES EM ESPÉCIE EM CAIXA

2 CONSÓRCIOS DE VEÍCULO – BRADESCO

VGBL BRADESCO
